15 DEZ 90




1
DISPOSIÇÕES GERAIS

O curso de preparação do Piloto Comercial - Helicóptero - PC-H, no âmbito do Sistema de Aviação Civil, se rege por este manual de curso, sem prejuízo de outras disposições constantes em atos pertinentes, e visa à obtenção da licença de PC-H segundo as exigências da NSMA 58-61 (Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica – RBHA - 61), de 20 Out 89.

Este manual, destinado aos interessados em ministrar cursos de PC-H, visa a:

a) estabelecer os mínimos obrigatórios de conteúdo programático e carga horária de cada matéria da parte teórica e os procedimentos e manobras da instrução de vôo, bem como a duração do curso;

b) apresentar as normas para a realização do curso, no que se refere a: instalações; recursos materiais e humanos; recrutamentos, inscrição e seleção de candidatos; matrícula dos aprovados; desenvolvimento do currículo; avaliações do desempenho do aluno e do curso;

c) fornecer à coordenação do curso e ao corpo docente orientação didática geral para a instrução e específica por matéria;

d) apresentar o glossário dos termos básicos no âmbito do sistema de instrução.

O curso de Piloto Comercial - Helicóptero deve ser homologado pelo Departamento de Aviação Civil - DAC, só podendo ser ministrado em entidade de instrução para a Aviação Civil autorizada pelo DAC.

Os critérios de recrutamento, inscrição, seleção e matrícula para os cursos de preparação de Piloto Comercial – Helicóptero realizados mediante convênio ou contrato entre órgão do Ministério da Aeronáutica e entidade pública ou privada serão objeto de normas específicas, sem prejuízo do atendimento às disposições deste manual.

Para fins de regularização do serviço militar, os alunos matriculados em entidade de instrução para a Aviação Civil devem observar as instruções da Portaria Ministerial nº 1.054/GM-3, de 03 Set 79.

Este manual foi elaborado com base nos seguintes documentos:

· Lei nº 7.565, de 19 Dez 86 – institui o Código Brasileiro de Aeronáutica;

· Decreto nº 65.144, de 12 Set 69 – institui o Sistema de Aviação Civil no Ministério da Aeronáutica;

· Decreto nº 92.857, de 27 Jun 86 – cria, no Ministério da Aeronáutica, o Instituto de Aviação Civil (alterado pelo Decreto nº 98.496, de 11 Dez 89);

· NSMA 58-61 (RBHA) – requisitos para a concessão de licença de pilotos e de instrutores de vôo.

Para se submeter aos exames teóricos e práticos do DAC, com vista à obtenção da licença PC-Helicóptero, o candidato deve comprovar ter concluído um curso homologado.

Este manual consta de 139 páginas e 17 anexos.

2 OBJETIVO GERAL DO CURSO

O curso de PC-H, em atendimento às exigências da NSMA 58-61 (RBHA), propõe-se a fornecer os subsídios teóricos e práticos para a operação de helicópteros com segurança e eficiência.

3 INSTALAÇÕES

Para a instrução teórica, a entidade deve dispor de instalações destinadas ao ensino em condições condizentes com a natureza do curso e o número de alunos, proporcionando ambiente de luminosidade (sobretudo porque os pilotos devem ter excelente acuidade visual), conservação, limpeza, arejamento, circulação, segurança e conforto em níveis apropriados ao uso das diferentes dependências e dos diversos equipamentos. é indispensável a instalação de extintores de incêndio recarregáveis apropriados a diferentes tipos de material.

Além das salas de aula comuns - equipadas com carteiras, mesas e quadro-de-giz - e das instalações sanitárias, o curso requer sala da coordenação, sala dos professores/instrutores e secretaria - dotada de mobiliário adequado à guarda de arquivos e registros referentes ao curso.

Como grande parte das atividades em sala de aula engloba pilotagem, recomenda-se que o tamanho das mesas dos alunos, - aproximadamente 75 X 125 cm - de superfície resistente, plana e horizontal, permita esse tipo de trabalho. As cadeiras deverão ter dispositivo para o aluno colocar o material de modo a evitar que ele seja posto sobre a mesa.

Caso a entidade de instrução conte com um psicólogo, deve haver uma sala para o atendimento individual aos alunos, constando, no mínimo, de uma mesa e duas cadeiras, bem como de armários próprios para a guarda de material específico.

Se o curso for realizado em regime de internato, a entidade deve dispor de refeitório ou cantina e alojamento com acomodações para todos os alunos.

Para a instrução prática, a entidade deve contar com: sala de operações; sala para o planejamento de vôo, com cartas, mapas e demais documentos e recursos pertinentes; sala de brifim, com uma mesa, quatro ou cinco cadeiras e quadro-de-giz. Se for possível, uma sala para o treinador sintético de vôo, que atenda aos requisitos de boa ambientação (temperatura, umidade), à prova de som e dispondo de tomadas, com espaço de 20 a 25 m2 destinado a cada treinador.

Por se tratar de unidade de instrução, devem-se dispensar os seguintes cuidados especiais:

a) adotar medidas concretas contra riscos de incêndio, explosão e inalação do vapor de substâncias tóxicas;

b) manter equipamentos de primeiros socorros, em quantidade proporcional ao número de alunos, com material adequado a atender aos incidentes/acidentes mais comuns; se o número de alunos for elevado, deve-se manter uma enfermaria para atendimento mais completo.

Tendo em vista a sedimentação de uma doutrina pautada na segurança, a entidade deve, além dos cuidados já citados:

a) fixar avisos de perigo, sinais de advertências, cartazes educativos;

b) realizar palestras, cine-debates, análises críticas de ocorrências relatadas pela imprensa especializada ou não;

c) desenvolver hábitos e atitudes de zelo pelo patrimônio e, sobretudo, de respeito pelas vidas em jogo;

d) envolver harmonicamente a administração do ensino, o corpo docente, o corpo discente e demais membros num trabalho de conscientização preventivo, muito mais do que corretivo, objetivando a boa formação.

3.1
O HELIPORTO DE INSTRUÇÃO
O aeródromo a ser utilizado na instrução prática deve ser homologado pelo DAC. Deve possuir: torre de controle, situada em local elevado, que permita a visão de toda a área e de todas as operações realizadas no aeródromo, com o equipamento indispensável ao controle das atividades aéreas; serviços de emergência, com equipes treinadas de salvamento e de extinção de incêndio, capazes de atender aos acidentes e incidentes que vierem a ocorrer no aeródromo ou próximo a ele.

O heliporto destinado à instrução deve situar-se próximo do prédio da unidade de ensino. Deve, no entanto, ser guardada uma distância suficiente para impedir que o ruído das aeronaves afete as atividades em sala de aula.

A escolha do local e do traçado da superfície de aterrissagem deve permitir um mínimo das operações com vento a favor. Duas direções para aproximação, com 180° de separação, devem oferecer normalmente um grau aceitável de utilização, sempre que se realize uma aproximação na direção aproximada do vento reinante. A localização deve possibilitar a prática de todas as manobras de vôo normais e de emergência, seja para decolagem, aterrissagem ou aproximação. A superfície de aterrissagem deve estar dotada de sinalização, assim como de iluminação, no caso de heliporto destinado a uso noturno. Todos os obstáculos devem ser sinalizados, assim como iluminados, se estiver previsto uso noturno do heliporto. As plataformas e as zonas de estacionamento de aeronaves também devem ser claramente sinalizadas a fim de facilitar as manobras em terra e de se garantir a segurança do pessoal e do equipamento; essas áreas também devem ser iluminadas se for planejado vôo noturno para o heliporto.

Uma vez que está previsto vôo noturno na instrução de vôo, a entidade deverá providenciar a respectiva prática em heliporto devidamente equipado para esse fim, caso o próprio heliporto não o esteja.

Quando o heliporto não estiver situado num aeroporto, deve contar com serviços adequados de salvamento e de extinção de incêndio, com equipes de pessoal devidamente treinado. Cabe ressaltar que todo o pessoal e, inclusive, os alunos devem ser adestrados no uso do equipamento de emergência para extinção de incêndio e salvamento.

3.2
INSTALAÇÕES ESPECÍFICAS
Considerando que a metodologia da instrução de vôo requer a realização do brifim e do debrifim, cuja orientação é apresentada no item 9.2. Instrução de Vôo, a escola deve dispor de uma ampla sala com uma ou mais mesas grandes em torno das quais possam sentar-se alunos e instrutores e inclusive onde possam trabalhar os alunos enquanto aguardam sua vez de voar.

Essa sala deve estar equipada com carteiras individuais, quadro-de-giz, preferentemente de cor verde, e estantes para guarda de material.

Com o objetivo de propiciar aos alunos a familiarização com o helicóptero a ser voado durante a instrução, as instalações destinadas ao treinamento prático, sobretudo essa grande sala para o brifim/debrifim, devem dispor de cartazes e diagramas apropriados que ilustrem, por exemplo: a posição dos comandos instalados na cabine de vôo, a disposição do painel de instrumentos, os dados da performance do helicóptero, a fraseologia empregada nas comunicações e todo o respectivo material operacional que o aluno deve conhecer. A visualização antecipada desses recursos gráficos permite ao aluno um desembaraço mais rápido na identificação dos diferentes elementos quando observados no helicóptero.

Essa orientação é válida também para as cartas sinóticas relacionadas com as condições meteorológicas. Quanto mais manusear, manipular, analisar material ilustrativo maior é tempo ganho na aprendizagem.

Como nem todos os cartazes e diagramas podem ficar afixados permanentemente em local de fácil visibilidade, há que se cuidar de mantê-los em condições de fácil consulta.

Junto à sala de brifim, deve haver outra sala menor, destinada principalmente aos instrutores que conte, além de mesas e cadeiras comuns, com móvel adequado ao arquivamento do material usado para fins de acompanhamento da evolução de cada aluno durante a instrução de vôo.

4 RECURSOS MATERIAIS

4.1
RECURSOS GERAIS
Para o desenvolvimento do curso de preparação de Piloto Comercial - Helicóptero, a unidade de instrução deve manter um acervo permanentemente atualizado de recursos auxiliares da instrução, constituído de:

a) recursos auxiliares de uso genérico;

b) instrumentos e equipamentos específicos e

c) biblioteca.

Vejamos cada grupo de ajudas.

Entre os recursos de uso genérico, é preciso dispor de quadro-de-giz, de projetor de slides e de filmes, tela de projeção, gravador, retroprojetor e, quando possível, televisão e videocassete.

Quanto aos instrumentos e equipamentos específicos - inclusive os de emergência - devem ser considerados os de uso individual e os de uso coletivo.

Cada aluno deve ter o seguinte equipamento mínimo de navegação:

· compasso;

· plotador;

· computador ou calculador de vôo.

Tanto para a instrução teórica como para a instrução de vôo, são necessários:

a) mapas;

b) cartas para navegação que cubram todos os exercícios em terra (teóricos) e em vôo;

c) exemplares de cartas sinóticas, prognósticos de rota, livros de rota, livros de vôo e formulários de plano de vôo, bem como dos demais documentos requeridos pelo vôo.

É preciso dispor de equipamento apropriado para possibilitar a realização de demonstrações práticas, o que inclui, de modo geral, bússolas, instrumentos e equipamentos de rádio, entre os quais instrumentos de navegação como altímetros e anemômetros e o maior número possível dos instrumentos mencionados nos conteúdos programáticos (item 9.1.1 Planos de Matéria, deste manual).

Além dos instrumentos supracitados, devem ser apresentados também instrumentos secionados para que o mecanismo interno possa ser visível.

Também são de utilidade os modelos em miniatura, as maquetes, mediante as quais os alunos possam praticar a regulagem da bússola e que sirvam também para demonstrações em sala de aula.

Quanto à biblioteca, cujo funcionamento deverá facilitar a consulta do corpo docente e do corpo discente, deverá estar dotada:

a) de regulamentos do ar e instruções correlatas nacionais e internacionais, exemplares de AIP e exemplares de caderneta individual de vôo; 

b) de periódicos especializados, manuais e demais publicações da OACI, manuais dos fabricantes, catálogos, normas técnicas, apostilas e publicações estrangeiras, bem como de obras diversas de cultura geral que, de alguma forma, abordem assuntos de interesse para a preparação dos alunos.

A propósito de ajudas à instrução, a OACI colabora, quando solicitada, fornecendo relação de publicações utilizadas em diversos países, apropriadas para fins específicos. Trata-se do Catálogo de Filmes e Ajudas Audiovisuais da OACI.

4.2
TREINADORES E SIMULADORES
Nunca é demais ressaltar a importância de um treinador sintético, que é inegavelmente um recurso de grande utilidade para a instrução prática, visto que possibilita a repetição das manobras tantas vezes quantas forem necessárias, sem colocar em risco vidas humanas e o equipamento.

É desejável que toda unidade de instrução profissional possua um treinador sintético de vôo totalmente equipado.

São pontos fundamentais para a seleção de um treinador básico de vôo por instrumento ou um treinador de procedimentos de vôo:

a) o treinador deve simular a performance do tipo de helicóptero usado na instrução;

b) a posição e o tipo de instrumentos e comando do treinador devem ser similares aos do helicóptero usado na instrução;

c) o treinador deve ter a instrumentação suficiente para possibilitar a realização dos exercícios previstos no programa de instrução; 

d) o treinador deve estar equipado com dispositivo que permita registrar os exercícios efetuados.

A capacitação necessária para realizar determinada manobra de vôo deve ser adquirida no treinador sintético; depois de evidenciada essa capacitação no treinador sintético é que o piloto-aluno deverá aprender a executá-la em vôo real.

Os diversos tipos de treinadores sintéticos fabricados atualmente diferem entre si quanto ao grau de sofisticação, variando desde os treinadores básicos de vôo por instrumentos, que são relativamente simples e não se referem a nenhum tipo particular de aeronave, até os simuladores de vôo, os quais, além de serem totalmente equipados para o vôo por instrumentos, proporcionam uma exata reprodução da cabine de vôo de um determinado tipo de aeronave. Estes são mais refinados, porque podem simular, com toda a fidelidade, as instalações mecânicas, elétricas e outras, bem como as funções de controle, o meio ambiente normal da tripulação de vôo, a performance e as características de vôo do tipo de helicóptero para o qual foram projetados.

O simulador de vôo é útil para a prática de situações de emergência, particularmente quando a demonstração da emergência em vôo pode constituir perigo para os tripulantes e o helicóptero.

Quando a unidade de instrução não puder dispor de treinador ou simulador, deve procurar estabelecer acordo com entidade que possua o(s) equipamento(s), de modo a capacitar melhor seus alunos.

O treinador e o simulador devem ser homologados pelo DAC.

4.3
HELICÓPTERO DE INSTRUÇÃO 
Na preparação do PC-H, devem ser empregados helicópteros monomotores ou bimotores. Estes devem estar equipados para vôo em condições de formação de gelo e, no caso de helicópteros multimotores, devem poder voar com um motor sem funcionar. Podem ser usados helicópteros com motores a pistão ou reatores. De qualquer forma, eles devem estar equipados com todos os dispositivos de segurança previstos na legislação pertinente.

Todos os helicópteros empregados para fins de instrução devem estar equipados com duplo comando, instrumentos de vôo duplos e ter preferencialmente o assento do instrutor à direita do reservado ao aluno, ainda que a preparação do PC-H não inclua a instrução de vôo IFR.

De todo o material utilizado na instrução de vôo, o helicóptero é o de mais alto custo. Sua manutenção deve ser confiada a uma entidade homologada pela autoridade aeronáutica competente e deve seguir as normas aplicáveis ao transporte público. Nas proximidades do hangar deve haver uma oficina, a fim de realizar a manutenção e os reparos normais. A oficina deve estar dotada de meios de verificação apropriados para a manutenção de todas as instalações de bordo eletrônicas e de rádio. Haverá maior economia e melhor planejamento da manutenção se o programa de utilização do helicóptero for feito antes do início do curso. Esse programa deve cobrir todos os períodos previsíveis de manutenção, reparos e revisão, durante os quais o equipamento não pode voar.

5 RECURSOS HUMANOS

5.1
A ESCOLHA DO QUADRO DE INSTRUTORES
Inegavelmente, a competência do quadro de instrutores, em termos de conhecimentos e experiência, é o fator decisivo para que um curso produza os resultados desejados, quer dizer, para que os alunos concluam o curso reconhecidamente bem preparados. A capacitação do docente importa tanto sob o ponto de vista teórico e operacional quanto sob o disciplinar, figurando este último como um dos aspectos implícitos da responsabilidade que os alunos devem ter desenvolvido no curso através do exemplo de seus instrutores. Esse aspecto de natureza doutrinária se reveste da maior significação, pois há numerosos procedimentos sujeitos à padronização decorrente de normas.

No que concerne ao conhecimento e à experiência, todo instrutor será bem mais respeitado se aliar ao domínio das matérias lecionadas a experiência como piloto ou membro de uma tripulação de vôo, pois, diante da turma de alunos, impõe-se mais aquele que consegue vincular a teoria à prática.

A direção da unidade de instrução, além de selecionar seus instrutores à luz das considerações anteriores, deve estar atenta para o fato de que, por melhor que seja o instrutor, ele não poderá desenvolver seu trabalho no nível de qualidade desejada se não dispuser de condições satisfatórias. Algumas dessas condições estão indicadas principalmente nos itens 3 INSTALAÇÕES e 4 RECURSOS MATERIAIS deste manual, ambos relativos à infra-estrutura básica para uma escola. Figuram também, diluídas, nos diferentes planos de matéria (item 9.1.1 deste manual).

Entre as dificuldades mais comuns que se apresentam ao trabalho docente, a administração da unidade de instrução deve evitar:

a) sobrecarga de tarefas administrativas para os instrutores;

b) horário de trabalho extenso, considerando-se a priori as peculiaridades do vôo de helicóptero;

c) insuficiência de recursos didáticos e inadequação de instalações;

d) turmas de alunos muito heterogêneas, formadas sem atenção aos pré-requisitos para ingresso.

A atuação dos instrutores será tanto mais eficiente quanto mais a direção valorizá-los na justa medida, pautando sua ação administrativa no planejamento e na organização cuidadosa das disposições e atividades relacionadas com a instrução.

É desejável que os instrutores escolhidos pelas entidades de ensino tenham sido aprovados nos respectivos cursos (teórico e prático) de preparação de instrutores.

Caso a entidade disponha de um treinador sintético, somente deve exercer a instrução o profissional com experiência na função ou que seja qualificado para vôo por instrumento.

Quando se tratar da seleção do instrutor de vôo, este deve ser titular de uma habilitação como tal e sua licença de piloto deve ser superior à dos alunos; no caso, pois, do curso de PC-H, o instrutor de vôo deve ser pelo menos PC-H com habilitação IFR.

A escolha do instrutor-chefe de vôo é delicada e requer uma avaliação apurada da direção da entidade, uma vez que, além da capacidade para operar aeronave na condição de PC-H, deve possuir interesse pelas atividades de instrução. As responsabilidades dessa função requerem uma certa gama de características, tais como as habilidades de planejamento e coordenação aliadas à capacidade de estabelecer os contatos destinados ao acompanhamento do trabalho dos instrutores de vôo, em forma de supervisão, realizando num outro nível o mesmo papel dos instrutores de vôo junto aos alunos, o que requer discernimento e maturidade.

5.2
OUTROS PROFISSIONAIS 
Além dos instrutores, a entidade de instrução pode contar também com outros especialistas, devidamente habilitados, tais como psicólogo, médico, pedagogo ou outros, para o desempenho de funções relacionadas ao ensino.

Esses profissionais, juntamente com os instrutores da parte teórica e da instrução de vôo, bem como o(s) coordenador(es), constituem o corpo técnico-pedagógico do curso.

5.3
COORDENAÇÃO DO CURSO 
Para responder pelas atividades da instrução, a entidade deve designar um coordenador geral ou instrutor-chefe, cujas funções, a título de sugestão, podem incluir as seguintes atribuições, além das que lhe forem designadas pela direção da entidade:

a) colaborar com o IAC no desenvolvimento de estudos e levantamentos relativos à instrução;

b) comparecer ou fazer-se representar por membro da equipe de instrução, por ocasião das visitas técnicas do DAC, do IAC e do SERAC;

c) zelar para que sejam mantidas organizadas, registradas e atualizadas as informações pertinentes ao curso e à autenticidade da vida do aluno na entidade, bem como a legislação e as demais fontes de consulta para desenvolvimento do curso;

d) analisar este manual, juntamente com os profissionais que atuam no curso, com vista ao melhor andamento das atividades de instrução.

A título de sugestão, sobretudo para entidades que estão em fase de implantação, podem ser indicadas também as seguintes atribuições:

a) ao coordenador geral ou instrutor-chefe:

· planejar, coordenar e controlar o desenvolvimento das atividades de instrução, observando, no âmbito de sua atuação, o cumprimento das normas pertinentes;

· criar estimular iniciativas com vista ao aperfeiçoamento da instrução;

· incentivar ou estabelecer intercâmbio com entidades congêneres e com as que desenvolvem atividades de interesse para a pilotagem;

· acompanhar o desenvolvimento do curso e levantar soluções para possíveis dificuldades, tanto na instrução teórica como na instrução de vôo;

· elaborar o regulamento do curso, conforme sugestões do Anexo 1, tomando as providências para sua divulgação e cumprimento;

· elaborar o calendário escolar, em que seja explicitada a programação das atividades do curso, ouvidos os diversos setores da unidade de instrução, zelando pela sua divulgação e pelo seu cumprimento;

b) ao quadro de instrutores:

· atuar em consonância com as normas estabelecidas pela direção e pela coordenação;

· prestar aos alunos toda a orientação que se fizer necessária;

· sugerir medidas e iniciativas para o aperfeiçoamento da atuação da entidade, com vista à melhoria do próprio desempenho e da preparação dos alunos;

· participar da análise deste manual juntamente com a coordenação e com os demais membros do corpo técnico-pedagógico;

· cumprir os conteúdos programáticos das matérias ou da instrução de vôo sob sua responsabilidade, atendendo à respectiva carga horária, observando os planos de matéria e as missões propostas para a instrução de vôo, bem como a orientação didática geral, indicada no item 10 deste manual;

· adotar metodologia adequada ao desenvolver as matérias e os exercícios práticos indicados neste manual;

· formular os instrumentos de avaliação do desempenho dos alunos e atribuir-lhes as notas e conceitos conforme seu desempenho, de acordo com o estabelecido no item 11 deste manual;

· manter atualizadas as informações referentes à vida escolar dos alunos, no que concerne às matérias ou atividades sob sua responsabilidade, conforme estabelecido pela coordenação;

· outras, a critério da entidade.

O psicólogo, quando houver, pode ter as seguintes atribuições:

· reunir-se com a coordenação do curso e os instrutores para discussão de assuntos da área de psicopedagogia;

· participar, juntamente com a coordenação e os demais membros do corpo técnico-pedagógico, da análise deste manual de curso e colaborar, em sua área de atuação, para o bom desenvolvimento das atividades programadas;

· aplicar métodos e técnicas psicológicos para a seleção de candidatos ao curso;

· acompanhar, através de instrumentos de avaliação psicopedagógica, o ajustamento de alunos e professores/instrutores; .

· aplicar técnicas de atendimento psicológico em grupo, com vista ao autoconhecimento e à auto-avaliação de alunos e professores/instrutores;

· prestar atendimento individual, quando necessário ao diagnóstico ou aconselhamento, nos casos de desajuste psicopedagógico dos participantes do processo ensino - aprendizagem;

· encaminhar para atendimento externo os casos que ultrapassem os limites de suas atribuições de psicólogo de unidade de instrução;

· outras, a critério da entidade.

6 RECRUTAMENTO E INSCRIÇÃO

Os critérios e formas de recrutamento ficam a cargo da entidade de instrução, sem prejuízo das disposições deste manual de curso e da legislação vigente.

São requisitos para inscrição de candidatos ao curso Piloto Comercial - Helicóptero:

a) idade mínima - 18 anos;
b) nível mínimo de escolaridade - 2° grau completo, realizado em estabelecimento de ensino público ou privado devidamente autorizado;

c) credenciamento - ser portador da licença de PP-H.

OBS.: caso o candidato já tenha 120h de vôo de helicóptero poderá freqüentar apenas a segunda etapa da instrução de vôo .

No ato de inscrição, o candidato deve apresentar os seguintes documentos:

CANDIDATO BRASILEIRO

(1) Ficha de Inscrição/Matrícula (ANEXO 2) preenchida;

(2) carteira de identidade;

(3) comprovante de conclusão do 2º grau ou equivalente;

(4) Título de Eleitor;

(5) CPF; 

(6) Certificado de Capacidade Física - CCF de 1ª classe;

(7) Certificado de Reservista ou de alistamento militar;

(8) 2 (duas) fotos 3X4 recentes:

(9) comprovante de pagamento da taxa de inscrição, se for o caso;

(10) outros que se façam necessários, a critério da entidade;

CANDIDATO ESTRANGEIRO

(1) licença especial concedida pelo DAC, conforme legislação em vigor;

(2) Ficha de Inscrição/Matrícula (ANEXO 2) preenchida;

(3) 2 (duas) fotos 3x4 recentes;

(4) outros, a critério da entidade.

Somente poderão inscrever-se os candidatos que satisfaçam a todos os requisitos estabelecidos.

No ato da inscrição, a entidade de instrução deve prestar todas as informações sobre o curso e entregar o Cartão de Identificação do candidato (ANEXO 3), que deve ser apresentado antes de cada exame previsto para a seleção.

7 SELEÇÃO

A seleção de candidatos ao curso de preparação de Piloto Comercial - Helicóptero é feita de acordo com os critérios estabelecidos pela unidade de instrução e fica a seu encargo. Recomenda-se que conste de: 

a) exames de escolaridade - provas de português, matemática, física e noções básicas de inglês;

b) exames psicológicos, que deverão considerar as seguintes características individuais, conforme pesquisa realizada pelo IAC, constante na análise ocupacional:

(1) personalidade - sob este ponto de vista, o candidato deverá apresentar, primeiramente, capacidade para tomar decisões rápidas e complexas, assumindo iniciativas e mantendo auto-controle de suas emoções em situações, tanto quanto possível, similares às do seu futuro trabalho. Deverá também denotar, em seu comportamento, atitude de tato no seu relacionamento com outras pessoas porquanto se trata de uma atividade profissional que requer contato com diferentes equipes técnicas em colaboração (sobretudo em sismografia e carga externa). É uma profissão que exige, ainda, uma alta dose de resistência psíquica estrutural para fazer face não só ao risco inerente a ela como a algumas frustrações típicas do seu dia-a-dia (sobretudo quando ela é exercida em regiões inóspitas e isoladas, o que é freqüente), estando o piloto exposto a condições constantemente desagradáveis, tais como: vibrações e ruídos provenientes de turbinas e motores ou, dependendo de sua especialidade e da localização de suas tarefas; umidade, calor, poeira, fumaça, precariedade de alguns equipamentos e alojamentos, grande número de decolagens e pousos diários;

(2) aptidões intelectuais - sob este aspecto, evidencia-se a exigência de capacidade de atenção concentrada em detalhe, paralelamente à rapidez de percepção, de avaliação, de verificação e de memorização exata dos objetos, números e códigos percebidos e das instruções gráficas e orais recebidas. O candidato deverá ter, no entanto, flexibilidade de focalização da atenção para que possa, ao mesmo tempo, controlar todo o ambiente à sua volta e perceber com facilidade o formato de obstáculos, sua posição e seu deslocamento no espaço. É necessário que seja capaz de elaborar planos de ações simples e de curto prazo, mas de grande responsabilidade (como por exemplo na manipulação de carga externa). Deve possuir ainda aptidão para cálculos aritméticos no nível das quatro operações e de decimais e frações simples pois necessita de utilizar medidas nas suas tarefas. O bom raciocínio verbal também é requisitado para a comunicação através de rádio e com os companheiros de trabalho, às vezes com operários dos mais diversos níveis bem como com os contratantes dos serviços prestados. Para resolver os problemas surgidos, a qualquer momento, deverá dispor de raciocínio lógico-dedutivo bem desenvolvido;

(3) requisitos físicos, psicológicos e fisiológicos - os itens precedentes devem estar acompanhados de condições perfeitas dos seguintes aspectos: acuidade visual e auditiva; destreza manual de braços e pernas; boa coordenação visual-motora; discriminação de cores: resistência à fadiga visual; agilidade e resistência física.

7.1
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
Ao estabelecer os critérios de seleção dos candidatos, a entidade de instrução deve ter em mira as condições que esses critérios podem criar para as futuras atividades de instrutores e alunos durante o curso.

É sempre desejável que haja um certo grau de homogeneidade na bagagem escolar trazida pelos alunos, capaz de garantir a eles a aprendizagem em ritmo mais ou menos semelhante e aos instrutores um andamento equilibrado das aulas. Facilitar o ingresso de alunos sem esse mínimo desejável é colocar em risco a eficiência do ensino e o bom nome da instituição.

É oportuno lembrar que entre outros problemas análogos, há, durante o curso, assuntos, principalmente em Teoria de Vôo, que requerem conhecimentos básicos de física. Um outro exemplo está na necessidade de uma boa base em matemática. Em geral, os alunos oriundos do 2º grau apresentam uma diversidade acentuada no nível de conhecimentos aí adquiridos, sendo recomendável, conseqüentemente, certa precaução por parte da entidade. Esta pode, então adotar medidas que atenuem a heterogeneidade do nível de conhecimentos dos alunos. Uma medida é a que consiste na realização de uma prova, elaborada pela própria entidade, depois de um curso de nivelamento, constando principalmente de conhecimentos de 2º grau básicos para a compreensão das matérias do curso de PC-H. Realizado o curso de nivelamento, a entidade pode aplicar a prova contendo esses conhecimentos. Outra medida consiste apenas na realização da prova abordando português, matemática, física e noções básicas de inglês, pois o curso de nivelamento aumentará as despesas, afastando parte dos candidatos. De qualquer forma, os resultados da prova servem para orientar a ação posterior dos instrutores. Estes poderão deter-se mais naqueles cujas provas revelaram maior número de deficiências.

8 MATRÍCULA

São condições para matrícula dos alunos:

a) terem sido aprovados na seleção;

b) estarem classificados dentro do número de vagas prefixado pela unidade de instrução profissional;

c) preencherem a Ficha de Inscrição/Matrícula (Anexo 2);

d) entregarem à entidade as fotocópias dos documentos apresentados no ato da inscrição (item 6 deste manual), para constarem nas Pastas Individuais dos Alunos (Anexo 4), a serem arquivadas na secretaria;

e) outras, a critério da entidade de instrução profissional.

9 PLANO CURRICULAR

O curso de preparação de PC-H consta de:

a) instrução teórica e

b) instrução de vôo.

A instrução teórica pode ser desenvolvida concomitantemente com os exercícios previstos para a instrução de vôo, após domínio, por parte dos alunos, dos conceitos teóricos básicos necessários ao início das atividades de vôo.

A seguir, é apresentada a grade curricular, com indicação:

a) das matérias da instrução teórica, com as respectivas cargas horárias e

b) dos exercícios e manobras da instrução de vôo, subdivididos em instrução no solo, instrução no treinador/simulador e prática de vôo com respectivas cargas horárias.

GRADE CURRICULAR

I N S T R U Ç Ã O  T E Ó R I C A
ÁREA CURRICULAR
M A T É R I A S
CARGA HORÁRIA




HORAS – AULA 1
HORAS – AULA 2
HORAS - VÔO


BÁSICA
· O Piloto Comercial – Helicóptero: preparação e atividade

· Segurança de Vôo

· Inglês Técnico


02

06

30




TÉCNICA
· Conhecimentos Técnicos da Aeronave

· Meteorologia

· Teoria de Vôo/Aerodinâmica de Helicóptero

· Regulamentos de Tráfego Aéreo

· Navegação Aérea

30

40


30


40

60




COMPLEMENTAR
· A Aviação Civil

· Noções de Direito Aeronáutico

· Regulamentação da Profissão de Aeronauta

· Segurança para Helicópteros contra Atos de Interferência Ilícita

· Instrução Aeromédica
04

04


06



04

04



SUBTOTAL
260



INSTRUÇÃO

DE

VÔO
Instrução no solo

Instrução no treinador/simulador

Prática de vôo                        1ª etapa

                                               2ª etapa


(*)

10


35

30

SUBTOTAIS
(*)
10
65

TOTAIS
260 + (*)
35


(*) Carga horária de acordo com o tipo de helicóptero.

Observações:
1.  Duração da hora-aula: 50 minutos

2. Duração da hora de treinador/simulador: 60 minutos, excluídos o brifim e o debrifim
3. Duração da hora de vôo: 60 minutos excluídos o brifim e o debrifim
9.1 INSTRUÇÃO TEÓRICA
O instrumento básico constante neste manual, imprescindível à programação do curso, figura no item 9 PLANO CURRICULAR, que mostra prontamente as matérias e respectivas cargas horárias e no ITEM 9.1.1 PLANOS DE MATÉRIAS, com o detalhamento de cada uma.

Todas as matérias estão vinculadas entre si. Procuraram-se indicar, em cada plano de matéria, os assuntos em ordem crescente de dificuldade, o que possibilita ao aluno a absorção gradual dos diferentes tópicos. A observância dessa linha no desenvolvimento das aulas extrapola, inclusive, o âmbito de cada matéria, sendo fundamental para a compreensão dos assuntos pelo aluno, pois ele só pode, em muitos casos, assimilar princípios, teorias e procedimentos se já domina certos conceitos e noções.

Um exemplo claro da necessidade de seqüências adequadas: o planejamento de vôo pressupõe que o aluno já tenha aprendido a parte pertinente de Regulamentos, Navegação Aérea e Meteorologia.

Por outro lado, alguns temas podem aparecer em mais de uma matéria, em cada uma das quais eles são tratados sob enfoques diferentes, como é o caso de grupos motopropulsores, que figura em Conhecimentos Técnicos e Teoria de Vôo.

9.1.1
PLANOS DE MATÉRIA

Esse item apresenta para cada matéria:

a) objetivos específicos – que indicam sinteticamente as principais aprendizagens a serem realizadas pelos alunos e que devem ser objeto de avaliação tanto na própria entidade de instrução como no DAC, por ocasião dos exames para obtenção da licença de PC-H;

b) ementa – que apresenta as grandes unidades em que se desenvolve a matéria, fornecendo uma visão global da mesma;

c) orientação metodológica, que inclui:

· papel da matéria no curso - fornecendo ao instrutor o enfoque a ser dado à mesma, face ao tipo de curso;

· técnicas de instrução - apresentando a(s) forma(s) de ação em sala de aula, para tratamento adequado do assunto;

· recursos auxiliares à instrução - informando o instrutor quanto às ajudas técnicas que podem facilitar tanto o ensino quanto a aprendizagem;

d) conteúdo programático mínimo - com detalhamento em unidades e subunidades didáticas, a fim de propiciar uma maior homogeneização no desenvolvimento dos assuntos.

Ao analisar os planos de matéria, a coordenação do curso, juntamente com os instrutores, deve estabelecer o número de horas-aula para cada unidade e cada subunidade didática, de modo a perfazer a carga horária prevista para cada matéria, conforme a grade curricular. É uma tarefa na qual a entidade pode enfatizar certos assuntos que considera significativos ou difíceis, atribuindo-lhes maior carga horária do que a outros que não considera tão relevantes.

Fica também a critério da entidade a ampliação dos mínimos de conteúdo programático e duração de cada matéria, em face do nível de seu quadro de alunos. A entidade que se valer desse direito, deve informar ao IAC os acréscimos pretendidos, observada a forma de apresentação adotada na grade curricular e nos planos de matéria constantes neste manual.

É de responsabilidade da entidade a programação do curso (horários diários por matéria e por instrutor); no entanto, o instrutor-chefe ou aquele que tiver tal incumbência deve fazê-lo com base nessas considerações, evitando, assim, entraves à aprendizagem causados pela impropriedade seqüencial do ensino e/ou pela repetição desnecessária de assuntos. Preventivamente, algumas medidas nesse sentido seriam:

a) atribuir a tarefa de organizar a programação exclusivamente a especialista, isto é, a alguém credenciado como PC-H com experiência na instrução;

b) realizar reuniões com os instrutores destinadas a definir claramente quem trata de quê, quando e para quê, em consonância com os objetivos específicos por matéria indicados para os respectivos planos.

A última recomendação propicia, quanto aos instrutores, a articulação que o aluno, por seu turno, deve perceber e aprender, e não adivinhar.

9.2
INSTRUÇÃO DE VÔO
A finalidade desta parte da instrução é proporcionar os conhecimentos e a perícia requeridos para a operação devida e sem risco de helicóptero, conforme as prerrogativas da licença de PC-H, em condições VFR.

É indispensável a análise dos itens deste manual que orientam o desenvolvimento da instrução teórica, mesmo pelos membros de entidade que só ministrem a parte prática.

A instrução de vôo do curso de PC-H desenvolve-se em:

a) instrução no solo (ground school): familiarização com a aeronave, com duração de acordo com o tipo de helicóptero;

b) instrução no treinador/simulador: 10 h-a, no mínimo;

c) instrução em vôo ou prática de vôo: 35 h (1ª etapa) e 30 h (2ª etapa).

A duração da hora-aula em missão é a seguinte:

a) instrução teórica: 50 minutos;

b) instrução no treinador/simulador: 60 minutos;

c) instrução em vôo: 60 minutos.

A duração total do treinamento por aluno é afetada por diversos fatores, entre os quais analisaremos a seguir os mais significativos.

Entre os fatores que decorrem do próprio aluno, seus conhecimentos teóricos e a capacidade de aplicá-los na prática, sua experiência prévia em aeronaves de asas fixas ou não, seu interesse pelo treinamento, sua capacidade de disciplina, a atenção dispensada às orientações recebidas no brifim e no debrifim, o grau de conscientização de seus pontos fracos, a autodeterminação de corrigi-los e, enfim, na relação com o instrutor, o grau de confiança na capacidade do mesmo são elementos que influem na duração e no sucesso dessa etapa.

Entre os fatores que decorrem da atuação do instrutor de vôo – considerada muito importante para a evolução natural e satisfatória do treinamento – está a capacidade de aliar sua competência na operação de helicóptero a uma boa dose de perspicácia para conduzir o processo, em que tantas aprendizagens se conjugam; seu relacionamento com o aluno pode ser decisivo para alongar ou reduzir o período da instrução de vôo. A ele cabe discernir em que momentos há necessidade de apoiar, recuar, orientar ou exigir, impor, avançar.

Podemos citar outros fatores: o equipamento e suas condições de aeronavegabilidade, toda a infra-estrutura disponível, seja por seus aspectos técnicos ou pelos organizacionais e as condições meteorológicas da região.

A direção da unidade de instrução deve:

a) propiciar as condições favoráveis da infra-estrutura (pistas, equipamentos, enfim os recursos materiais indispensáveis);

b) manter contato permanente com a coordenação do curso, dando-lhe os apoios moral, técnico e disciplinar.

Para que o aluno consiga o máximo rendimento da instrução de vôo, devem ser adotadas as seguintes medidas:

a) brifim (pré-vôo) - com duração mínima de 30 minutos, antes de cada missão prática; o instrutor de vôo fornecerá ao aluno, em detalhes, todas as instruções referentes ao que deverá fazer e como deverá fazê-lo para executar tudo acertadamente;

b) debrifim (pós-vôo) – ao se encerrar cada missão prática, o instrutor de vôo fará uma revisão, com duração mínima de trinta minutos, focalizando a atenção do aluno nas diferentes partes do exercício, destacando os pontos que executou com eficiência e ajudando-o a analisar como poderá agir no futuro para evitar os erros porventura cometidos.

O coordenador ou instrutor-chefe deve orientar os instrutores que atuam nesta parte da preparação do PC-H quanto ao roteiro do brifim/debrifim, bem como quanto à forma de fazê-lo, em especial o debrifim, que inclui quase necessariamente uma crítica. O instrutor precisa conhecer uma técnica geral para a crítica e adequá-la a cada aluno. Recomenda-se iniciar pelos pontos positivos.

9.2.1 INSTRUÇÃO NO SOLO

A etapa da instrução prática a ser desenvolvida no solo para obtenção da licença de PC-H fundamenta-se nos conceitos desenvolvidos na parte teórica do curso e nos conhecimentos teóricos da aeronave em que se dá a instrução, tendo como base as disposições do RBHA 135. O programa de instrução deverá ser elaborado pela entidade e apresentado ao DAC como requisito para a homologação da parte prática do curso.

Esta parte, também chamada de instrução técnica da aeronave, visa a familiarizar o aluno com a aeronave, propiciando o desenvolvimento gradual dos condicionamentos necessários à manipulação dos componentes e sistemas através da repetição de exercícios. O aluno vai agilizando seus movimentos, adquirindo os reflexos e consolidando os procedimentos para sua utilização dentro dos limites de segurança. É, de fato, um adestramento.

Constam dos exercícios de instrução no solo a familiarização e os procedimentos relacionados a:

a) motores;

b) transmissões;

c) motor;

d) sistemas;

e) limitações;

f) peso e balanceamento.

No item 11.2.1. deste manual encontra-se a orientação para a avaliação desta fase.

9.2.2 INSTRUÇÃO NO TREINADOR/SIMULADOR

A instrução no treinador sintético/simulador é um recurso de grande utilidade para a instrução prática, contribuindo de maneira significativa para reduzir os custos do treinamento.

O treinador/simulador deve ser equipado com a instrumentação adequada, reproduzindo e cabine de um helicóptero para permitir ao aluno familiarizar-se ao máximo com o inter-relacionamento de todos os instrumentos, antes de começar a prática de vôo.

Como a instrução prática no treinador sintético de vôo tem um custo significativo, o tempo que lhe é destinado deve ser aproveitado ao máximo. A economia e a eficiência exigem que se façam todos os esforços para evitar perda de tempo de vôo. No planejamento da aulas, deve haver coordenação entre a instrução em terra e a instrução de vôo, de tal forma que, antes de iniciar qualquer lição de vôo, o aluno já possua todos os conhecimentos pertinentes ao programa de instrução de vôo.

No treinador/simulador, as manobras terão como referência o programa previsto para a prática de vôo no helicóptero (item 9.2.3).

A seguir, um roteiro das atividades e manobras que podem desenvolver-se no treinador/simulador.

a) Instrução ao treinador

· Controle;

· instrutores;

· comunicação instrutor-aluno.

b) Uso básico dos comandos - efeitos indicados pelos instrumentos.

c) Vôo em referência única aos instrumentos.

· Controle de atitude 

(1) Instrumentos de controle e desempenho

(2) Subida e descida/nivelamento

(3) Curvas de regime normal - efeito de velocidade; estimativa de ângulo de inclinação

(4) Curvas em subida e em descida

(5) Recuperação de vôo em linha reta e nivelado a alturas e rumos específicos

· Circuitos em vôo nivelado

(1) Circuitos predeterminados de vôo em linha reta e nivelado

(2) Uso do relógio em manobras por instrumentos

· Curvas de 45° por instrumentos 

(1) Manutenção de altura constante

(2) Recuperação em rumo específico

(3) Curvas em descida

· Circuitos

(1) Com mudança de altitude

(2) De espera em configurarão de órbita

(3) Procedimento de descida a 1.000 pés

· Circuitos complexos

(1) Segmentos retos: curvas; curvas inversas; mudança de altura

(2)  Curvas a 45° e a 30°

· Manobra com painel de instrumentos limitado

· Procedimentos de aproximação (aproximação frustrada)

As 10 horas previstas para a instrução no treinador/simulador podem ser insuficientes, dependendo do tipo de equipamento e dos demais fatores já comentados no item 9.2 – INSTRUÇÃO DE VÔO. Cabe à unidade de instrução ampliar a carga horária, adequando-a às necessidades de cada aluno.

Para efeito de concessão de licença, podem ser incluídas até 5 (cinco) horas desse treinamento na contagem do número total de horas de vôo exigido. Neste caso, as cinco horas devem ser abatidas das horas previstas para as Fases II e III da Prática de Vôo. As cinco horas devem ser registradas na Caderneta Individual de Vôo.

9.2.3 PRÁTICA DE VÔO

O objetivo da prática de vôo é desenvolver no aluno a perícia necessária para operar helicópteros em segurança, dentro dos limites estabelecidos pelas prerrogativas da licença de Piloto Comercial-Helicóptero.

A duração mínima da prática de vôo é de 35h (1ª etapa) e de 30h (2ª etapa), assim subdivididas:

1ª etapa

a) Fase I – Adaptação (AD) – 8 horas

b) Fase II – Instrução local (IL) -           horas

c) Fase III – Navegação (NV) – 18 horas

2ª etapa

a) Fase I – Adaptação (AD) – 8 horas

b) Fase II – Instrução local (IL) - 10  horas

c) Fase III – Navegação (NV) – 12 horas

OBS.: para o caso de candidatos portadores de diferentes licenças de piloto de avião, a entidade deverá:

a) observar as reduções do número de horas de vôo previstas na NSMA 58-61 (RBHA 61);

b) elaborar um programa especial de instrução no solo e no treinador/simulador, objetivando prepará-lo para a 2ª etapa da prática de vôo do curso de PC-H.

O controle das horas de vôo deve ser feito pela secretaria, para que estas possam ser registradas na Caderneta Individual de Vôo. As fichas devem ser arquivadas na Pasta Individual do Aluno.

Como já foi visto no item 9.2 – INSTRUÇÃO DE VÔO, a duração total da prática de vôo varia de acordo com diversos fatores; recomenda-se, porém, que o intervalo entre duas missões seguidas não seja superior a 15 (quinze) dias.

Ao final deste manual, encontra-se o glossário, que inclui a definição dos termos usados na instrução de vôo.

Em todos os vôos, o aluno deve seguir os procedimentos de controle de tráfego aéreo e os procedimentos básicos de radiofonia, demonstrando conhecer as freqüências a serem utilizadas, a configuração e a elevação do aeródromo, a sinalização da área, os indicadores de vento, os dispositivos de segurança, além de verificar se os documentos de bordo estão atualizados.

Em cada missão, está indicado o nível de aprendizagem a ser atingido pelo aluno em todos os exercícios previstos, de acordo com a dificuldade na execução.

No quadro a seguir, são apresentados os níveis de aprendizagem em ordem de complexidade crescente e a respectiva descrição.

NÍVEIS DE APRENDIZAGEM
CÓDIGOS
DESCRIÇÃO

Memorização
(M)
O aluno tem informação suficiente sobre o exercício e memoriza os procedimentos para iniciar o treinamento duplo comando.

Compreensão
(C)
O aluno demostra perfeita compreensão do exercício e pratica-o com o auxílio do instrutor.

Aplicação
(A)
O aluno demonstra compreender o exercício, mas comete erros normais durante a prática. Dependendo da fase da prática de vôo, poderá treinar solo, intercaladamente com o vôo duplo comando, sempre que possível.

Execução
(E)

(X)
O aluno executa os exercícios segundo padrões aceitáveis, levando-se em conta a maior ou menor dificuldade oferecida pelo equipamento utilizado.

Prevê a execução atingida na missão anterior.

A seguir, são indicadas as missões que compõem as duas etapas em que se subdivide a instrução prática, constando cada etapa de três fases (adaptação, instrução local e navegação).

PRÁTICA DE VÔO

FASE I – ADAPTAÇÃO - AD
a) Objetivos:

Ao final da fase AD, o aluno deverá ser capaz de: 

· voar solo sob supervisão;

· resolver uma possível emergência em vôo e

· atingir a proficiência necessária para realizar as demais missões previstas para a prática de vôo.

A fase compõe-se de oito missões de ADO1 a ADO5, do cheque ADX e de ADN1 e ADN2, perfazendo oito horas de vôo.

As missões têm a duração de 60 minutos, mas principalmente nas primeiras AD, em função do rendimento do aluno, pode-se programar mais de um vôo para uma mesma missão ou interromper um vôo por falta de aproveitamento do aluno.

Os exercícios das missões ADR1 e ADX2, assinaladas com (*) no mapa dos exercícios desta fase, ficam a critério do instrutor ou do examinador, inclusive o número de pousos em cada uma; essas missões não estão incluídas nas oito horas previstas, pois são realizáveis ou não, dependendo das condições de cada aluno.

Durante as missões AD-04 e AD-05, o instrutor demonstra a 
auto-rotação e os cuidados que o piloto deve ter quando precisar entrar em auto-rotação.

Na missão AD-X1 (cheque), o aluno é submetido a uma avaliação prática, por um examinador credenciado, dos exercícios ministrados; caso o aluno não seja bem sucedido no cheque, deve realizar a missão de repetição.

As missões ADN1 e ADN2 (vôo noturno) terão que ser realizadas, em cumprimento às exigências da NSMA 58-61 (RBHA-61); para completar as cinco horas mínimas, estão previstas mais três horas nas fases I e II da 2ª etapa da instrução de vôo.

Na missão AD-R1 (repetição), o aluno refaz os exercícios em que apresentou deficiências.

Na missão AD-X2 (cheque), o aluno é submetido a uma avaliação, por examinador credenciado, dos exercícios deficientes na missão AD-X1.

Se, na missão AD-X2, o aluno não obtiver aprovação, deve ser submetido a um conselho de instrução, que discutirá suas deficiências e proporá um programa que o leve a saná-las.

Caso o piloto não consiga sanar suas deficiências, deverá ser submetido a um conselho de instrução, que poderá recomendar novo programa de instrução ou, em razão da segurança de vôo, desligar o aluno de curso.

Caso o aluno já seja qualificado para o tipo de equipamento utilizado na instrução de vôo, a entidade poderá dispensá-lo da instrução diurna constante nesta fase, não o liberando, no entanto, do vôo noturno e do número de horas de vôo correspondente às missões não realizadas.

1ª ETAPA

FASE I

EXERCÍCIOS AD
MISSÕES/NÍVEIS A ATINGIR


AD

01
AD

02
AD

03
AD

04
AD

05
AD

X1
AD

N1
AD

N2
AD*

R1
AD*

X2

Relatório de equipamento de vôo
X
X
X
X
X
X
X
X



Inspeções
X
X
X
X
X
X
X
X



Partida
X
X
X
X
X
X
X
X



Cheques
X
X
X
X
X
X
X
X



Fraseologia (quando aplicável)
X
X
X
X
X
X
X
X



Decolagem vertical
M
C
A
E
X
X





Táxi
M
C
A
E
X
X
X
X



Decolagem normal
M
C
A
E
X
X
E
X



Subida
M
C
A
E
X
X
E
X



Nivelamento
M
C
A
E
X
X
X
X



Variação de potência
M
C
A
E
X
X
X
X



Variação de atitude
M
C
A
E
X
X
X
X



Manutenção de RPM
M
C
A
E
X
X
X
X



Tráfego
M
C
A
E
X
X
X
X



Aproximação normal
M
C
A
E
X
X
E
X



Vôo pairado
M
M
C
A
E
X
E
X



Vôo à frente e de ré
M
M
C
A
E
X
E
X



Vôo lateral
M
M
C
A
E
X
E
X



Quadrado
M
M
C
A
E
X
E
X



Giros
M
M
C
A
E
X
E
X



Giros 360º
M
M
C
A
E
X
E
X



Desaceleração sem afundamento



E
X
X





Desaceleração com afundamento



E
X
X





Decolagem corrida



A
E
X





Curvas de pequena e média inclinações
X
X
X
X
X
X
X
X



Parada rápida (pane a baixa altura)



M
A






Auto-rotação com flare




M
-





Auto-rotação no vôo pairado (3 a 5p)




M
-





Auto-rotação vertical



M
A
-





Emergências


M
A

-





Pane hidráulica


M
A

-





Pouso normal
M
M
C
A
C
X
X
X



Parada de motor
M
C
A
E
X
X
X
X



TIPOS DE VÔO
DC
DC
DC
DC
DC
DC
DC
DC
DC
DC

Duração
01
01
01
01
01
01
01
01
01
01

























OBS.: Vôo noturno











FASE II – INSTRUÇÃO LOCAL - IL
a) Objetivos:

Ao final da fase IL, o aluno deverá ser capaz de: 

· demonstrar total familiarização com as diversas formas de enquadramento de heliponto ou heliporto;

· julgar corretamente a inter-relação altura vento-flare.

Esta inter-relação é muito usada no treinamento de pane de motor. Na prática, é um instrumento valioso para que, numa pane real, o piloto possa escolher com convicção o local onde possa efetuar, com segurança, um pouso forçado.

A fase IL compõe-se de oito missões, de IL01 a IL08, e do cheque ILX1, perfazendo 9 horas de vôo. O cheque consiste numa revisão das manobras integrantes da instrução

Quando o aluno não é bem sucedido no cheque, deve passar para a missão ILR1 (repetição). Após essas missões, tem direito a um novo cheque – ILX2, com instrutor ou examinador credenciado, constituindo-se este cheque das manobras em que apresentou deficiência no vôo ILXI.

Os exercícios das missões assinaladas com (*), depois da ILXI, ficam a critério do instrutor ou examinador.

Caso o aluno não consiga sanar suas deficiências, deverá ser submetido e um conselho de instrução, que poderá recomendar um novo programa de instrução, ou, em razão da segurança de vôo, desligar o aluno do curso.

1ª ETAPA

FASE II

EXERCÍCIOS IL
MISSÕES/NÍVEIS A ATINGIR


IL

01
IL

02
IL

03
IL

04
IL

05
IL

06
IL

07
IL

08
IL

X1
IL*

R1
IL*

X2

Relatório de equipamento de vôo
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Inspeções
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Partida
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Cheques e fraseologia
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Decolagem vertical
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Táxi (quando aplicável)
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Decolagem normal
X
X

X


X
X
X



Decolagem de máxima performance


X

X
X

X
X



Decolagem direta


M

A
E
X
X
X



Decolagem corrida







X
X



Aproximação normal

X
X


X
X
X
X



Aproximação para área restrita
M

C

C

E

E



Área restrita
M

C

A

A

A



Pouso em terreno inclinado
M

C

C

A

A



Vôo pairado a 1000 pés


E





X



Quadrado

X



X
X

X



Desaceleração rápida



X




X



Pane simulada




M







Auto-rotação com flare




M
A






Auto-rotação com pouso corrido





M






Pouso corrido





M
E
X
X



Pouso direto


M

A
E
X

X



Pouso em heliponto






A





Pouso normal
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Procedimento após o pouso
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Estacionamento
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Parada do motor
X
X
X
X
X
X
X
X
X



TIPOS DE VÔO
DC
SOLO
DC
SOLO
DC
SOLO
SOLO
DC
DC
DC
DC

Duração
01
01
01
01
01
01
01
01
01
01
01

Número de pousos
10
10
10
10
10
10
10
-
-

-

FASE III – NAVEGAÇÃO NV
a) Objetivos:

Ao final de fase NV, o aluno deverá ser capaz de: 

· conduzir com segurança o helicóptero através de uma rota preestabelecida, com noção real de direção, utilização dos meios de orientação e comparação dos pontos de referência no solo e suas representações em cartas e mapas.

Para esta missão, estão previstas cinco missões: NVO1, NVO2, NVO3, NVO4 e NVO5, intercaladas pelo cheque NVX1 e seguidas do segundo cheque, NVX2, perfazendo um total de 18 h do vôo DC.

· Se o aluno não apresentar desempenho satisfatório no cheque, deverá ser submetido a um conselho de segurança, que discutirá suas deficiências e proporá um programa de instrução que o leve a saná-las, em NVX2.

1ª ETAPA

FASE II

EXERCÍCIOS NV
MISSÕES/NÍVEIS A ATINGIR


NV

01
NV

02
NV

03
NV

X1
NV

04
NV

05
NV

X2
NV

R1
NV

X2

Planejamento
A
E
X
X
X
X
X



Preparo da aeronave
A
E
X
X
X
X
X



Consulta à meteorologia
A
E
X
X
X
X
X



Regras de tráfego aéreo
A
E
X
X
X
X
X



Plano de vôo/Notificação de vôo
A
E
X
X
X
X
X



Relatório e equipamento de vôo
X
X
X
X
X
X
X



Inspeções
X
X
X
X
X
X
X



Partida
X
X
X
X
X
X
X



Cheques
X
X
X
X
X
X
X



Fraseologia (quando aplicável)
A
E
X
X
X
X
X



Rolagem
X
X
X
X
X
X
X



Decolagem
X
X
X
X
X
X
X



Saída do tráfego
A
E
X
X
X
X
X



Subida (de acordo c/ órgãos de controle)
X
X
X
X
X
X
X



Nivelamento
X
X
X
X
X
X
X



Regime de cruzeiro
A
E
X
X
X
X
X



Vôo de cruzeiro
A
E
X
X
X
X
X



Manutenção de proa
A
E
X
X
X
X
X



Navegação estimada
A
E
X
X
X
X
X



Navegação por contato
A
E
X
X
X
X
X



Início da descida
A
E
X
X
X
X
X



Descida em rota
A
E
X
X
X
X
X



Entrada no tráfego
A
E
X
X
X
X
X



Tráfego

X
X
X
X
X
X



Pouso em heliponto ou heliporto
X
X
X
X
X
X
X



Procedimentos após o pouso
X
X
X
X
X
X
X



Estacionamento
X
X
X
X
X
X
X



Parada do motor
X
X
X
X
X
X
X



Procedimentos para pernoite (se aplicável)










TIPOS DE VÔO
DC
DC
DC
DC
DC
DC
DC
DC
DC

Duração
02
02
03
03
03
02
03
08
03

Número de pousos
02
02
02
02
02
02
02
02
02

2ª ETAPA - FASE I – ADAPTAÇÃO - AD
a) Objetivos:

Ao final da fase AD, nesta etapa, o aluno deverá consolidar as aprendizagens realizadas na 1ª etapa, revelando maior domínio da aeronave e desembaraço nas missões, não se admitindo vacilações primárias e inseguras. 

A fase compõe-se de 8 missões: de ADO1 a ADO5, do cheque ADXl e de ADN1 e ADN2, perfazendo 8 horas de vôo.

Os exercícios das missões ADR1 e ADX2, assinaladas com (*) no mapa dos exercícios desta fase, ficam a critério do instrutor ou do examinador, inclusive o número de pousos em cada uma; essas missões não estão incluídas nas 8 h previstas, pois são realizáveis ou não, dependendo das condições de cada aluno.

Na missão ADXl (cheque), o aluno é submetido a uma avaliação prática, por um examinador credenciado, dos exercícios ministrados; caso o aluno não seja bem sucedido no cheque, deve realizar a missão de repetição.

Na missão ADR1 (repetição) o aluno refaz os exercícios em que apresentou deficiências.

Se, na missão ADX2, o aluno não obtiver aprovação, deve ser submetido um conselho de instrução, que discutirá suas deficiências e proporá um programa de instrução que o leve a saná-las.

Caso o aluno não consiga sanar suas deficiências, deverá ser submetido a um conselho de instrução, que poderá recomendar novo programa de instrução ou, em razão da segurança de vôo, desligar o aluno do curso

Caso o aluno já seja qualificado para o tipo de equipamento utilizado nesta 2ª  etapa de instrução de vôo, a entidade poderá dispensá-lo da  instrução diurna constante desta fase, não o liberando, no entanto, do vôo noturno e do número de horas de vôo correspondentes às missões não realizadas.

2ª ETAPA

FASE II

EXERCÍCIOS AD
MISSÕES/NÍVEIS A ATINGIR


AD

01
AD

02
AD

03
AD

04
AD

05
AD

X1
AD

N1
AD

N2
AD*

R1
AD*

X2

Relatório de equipamento de vôo
X
X
X
X
X
X
X
X



Inspeções
X
X
X
X
X
X
X
X



Partida
X
X
X
X
X
X
X
X



Cheques
X
X
X
X
X
X
X
X



Fraseologia (quando aplicável)
X
X
X
X
X
X
X
X



Decolagem vertical
M
C
A
E
X
X
-
-



Táxi
M
C
A
E
X
X
-
-



Decolagem normal
M
C
A
E
X
X
X
X



Subida
M
C
A
E
X
X
X
X



Nivelamento
M
C
A
E
X
X
X
X



Variação de potência
M
C
A
E
X
X
X
X



Variação de atitude
M
C
A
E
X
X
X
X



Manutenção de RPM
M
C
A
E
X
X
X
X



Tráfego
M
C
A
E
X
X
X
X



Aproximação normal
M
C
A
E
X
X
X
X



Vôo pairado
M
M
C
A
E
X
X
X



Vôo à frente e de ré
M
M
C
A
E
X
X
X



Vôo lateral
M
M
C
A
E
X
X
X



Quadrado
M
M
C
A
E
X
X
X



Giros
M
M
C
A
E
X
X
X



Giros 360°
M
M
C
A
E
X
X
X



Desaceleração sem afundamento



E
X
X





Desaceleração com afundamento



E
X
X





Decolagem corrida



A
E






Curvas de pequena e média inclinação

X
X
X
X
X
X
X



Parada rápida (pane a baixa altura)



M
A






Auto rotação com flare




M






Auto-rotação no vôo pairado (3 a 5p)




M






Auto-rotação vertical



M
A






Emergências


M
A







Pane hidráulica


M
A







Pouso normal
M
M
C
A
C
X
X
X



Parada de motor
M
C
A
E
X
X
X
X



TIPOS DE VÔO
DC
DC
DC
DC
DC
DC
DC
DC
DC
DC

Duração
01
01
01
01
01
01
01
01
01
01

























OBS.: N - Vôo noturno











2ª ETAPA - FASE II – INSTRUÇÃO LOCAL
a) Objetivos:

Ao final da fase IL, nesta etapa, o aluno deverá ser capaz de:

· consolidar as aprendizagens realizadas na primeira etapa, revelando maior domínio da aeronave e desembaraço nas missões, não se admitindo vacilações e insegurança;

· julgar corretamente a inter-relação altura-vento-flare.

Esta inter-relação é muito usada no treinamento simulado de pane de motor. Na prática, é um instrumento valioso para que, numa pane real, o piloto possa escolher com convicção o local onde possa efetuar, com segurança, um pouso forçado.

A fase II compõe-se de 10 missões: de IL01 a IL08, do cheque ILX1 e de ILN1, perfazendo 10 horas de vôo. O cheque consiste numa revisão das manobras integrantes da instrução.

Quando o aluno não é bem sucedido no cheque, deve passar para a missão ILR1 (repetição). Após essa missão, tem direito a um novo cheque (ILX2), com instrutor ou examinador credenciado, constituindo-se, este, cheque das manobras em que apresentou deficiências no vôo ILX1.

Os exercícios das missões assinaladas com (*), a partir da ILN1, ficam a critério do instrutor ou examinador.

Caso o aluno não consiga sanar suas deficiências, deverá ser submetido a um conselho de instrução, que poderá recomendar um novo programa de instrução, ou, em razão da segurança de vôo, desligar o aluno do curso.

2º ETAPA

FASE II

EXERCÍCIOS IL
MISSÕES/NÍVEIS A ATINGIR


IL

01
IL

02
IL

03
IL

04
IL

05
IL

06
IL

07
IL

08
IL

X1
IL

N1
IL*

R1
IL*

X2

Relatório de equipamento de vôo
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Inspeções
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Partida
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Cheques e fraseologia
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Decolagem vertical
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Táxi (quando aplicável)
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Decolagem normal
X
X

X


X
X
X
X



Decolagem de máxima performance


X

X
X

X
X




Decolagem direta


M

A
E
X
X
X




Decolagem corrida







X
X




Aproximação normal

X
X


X
X
X
X
X



Aproximação de Grande ângulo

X

X

X

X
X




Aproximação para área restrita
M

C

C

E

E




Área restrita
M

C

A

A

A




Pouso em terreno inclinado
M

C

C

A

A




Vôo pairado a 1000 pés


E





X




Quadrado

X



X


X
X



Desaceleração rápida



X




X




Pane simulada




M








Auto rotação com flare




M
A







Auto-rotação com pouso corrido





M







Pouso corrido





M
E
X





Pouso direto


M

A
E
X






Pouso em heliponto






A






Pouso normal
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Procedimento após o pouso
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Estacionamento
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Parada do motor
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



TIPOS DE VÔO
DC
SOLO
DC
SOLO
DC
SOLO
SOLO
DC
DC
SOLO
DC
DCCC

Duração
01
01
01
01
01
01
01
01
01
01
01
01

Número de pousos
10
10
10
10
10
10
10
10
06
06



2ª ETAPA - FASE III – NAVEGAÇÃO NV
a) Objetivos:

Ao final da fase NV, o aluno deverá ser capaz de: 

· conduzir com segurança o helicóptero, através de uma rota pré-estabelecida, com noção real de direção, utilização dos meios de orientação e comparação dos pontos de referência no solo e suas representações em certas e mapas.

Para esta missão, estão previstas cinco missões, perfazendo um total de 12 horas de vôo.

Se o aluno não apresentar desempenho satisfatório, deverá ser submetido a um conselho de segurança, que discutirá suas deficiências e proporá um programa de instrução que o leve a saná-las.

2ª ETAPA

FASE II

EXERCÍCIOS NV
MISSÕES/NÍVEIS A ATINGIR


NV

01
NV

02
NV

03
NV

04
NV

X1
NV

R1
NV

X2

Planejamento
A
E
X
X
X



Preparo da aeronave
A
E
X
X
X



Consulta à meteorologia
A
E
X
X
X



Regras de tráfego aéreo
A
E
X
X
X



Plano de vôo/Notificação de vôo
A
E
X
X
X



Relatório e equipamento de vôo
X
X
X
X
X



Inspeções
X
X
X
X
X



Partida
X
X
X
X
X



Cheques
X
X
X
X
X



Fraseologia (quando aplicável)
A
E
X
X
X



Rolagem
X
X
X
X
X



Decolagem
X
X
X
X
X



Saída do tráfego
A
E
X
X
X



Subida (de acordo c/ órgãos de controle)
X
X
X
X
X



Nivelamento
X
X
X
X
X



Regime de cruzeiro
A
E
X
X
X



Vôo de cruzeiro
A
E
X
X
X



Manutenção de proa
A
E
X
X
X



Navegação estimada
A
E
X
X
X



Navegação por contato
A
E
X
X
X



Início da descida
A
E
X
X
X



Descida em rota
A
E
X
X
X



Entrada no tráfego
A
E
X
X
X



Tráfego

X
X
X
X



Pouso em heliponto ou heliporto
X
X
X
X
X



Procedimentos após o pouso
X
X
X
X
X



Estacionamento
X
X
X
X
X



Parada do motor
X
X
X
X
X



Procedimentos para pernoite (se aplicável)








TIPOS DE VÔO
DC
DC
DC
DC
DC
DC
DC

Duração
02
02
03
03
02
02
03

Número de pousos
02
02
02
02
02



10 ORIENTAÇÃO DIDÁTICA GERAL

10.1
À COORDENAÇÃO
Da mesma forma que se preconiza um diálogo permanente entre direção e coordenação para tratar dos assuntos da instrução, recomenda-se que haja um constante intercâmbio entre coordenação e instrutores, através de reuniões e contatos individuais sobretudo para análise sistemática de situações concretas ocorridas durante o processo ensino-aprendizagem, nas aulas da instrução de vôo.

Esse intercâmbio consistiria em:

a) conscientizar o corpo docente quanto à significação do exemplo de cada um para a assimilação da doutrina de ensino, baseada em parte na própria concepção de ensino adotada pela entidade e, em parte, nos princípios de segurança de vôo;

b) estudar e consolidar fundamentos teóricos e formas de abordagem prática das situações de ensino-aprendizagem, seja sob o ponto de vista técnico-aeronáutico, seja sob o ponto de vista didático-pedagógico, de modo a adequar a atuação dos instrutores às características das aprendizagens necessárias;

c) estudar a melhor forma de usar os recursos auxiliares de instrução, de modo a facilitar as diferentes situações de ensino;

d) selecionar os meios mais convenientes para relacionar, sempre que possível, a teoria à prática e as diferentes matérias entre si;

e) desenvolver atividades e instrumentos que propiciem a auto-avaliação de instrutores e alunos;

f) realizar trocas de experiências como meios informais de ampliar o conhecimento do mundo da pilotagem;

g) difundir novas técnicas, instrumentos, bibliografia e recursos diversos aplicáveis à preparação do PC-H;

h) estudar técnicas de elaboração de instrumentos de avaliação do desempenho do aluno de modo que provas/testes possam verificar, de fato, se, como resultado do ensino, ocorreram as aprendizagens esperadas;

i) estabelecer as melhores formas pelas quais se poderiam implantar nos alunos atitudes alicerçadas:

· no respeito às normas e procedimentos regulamentares que incidem sobre a pilotagem de helicóptero;

· no reconhecimento das possibilidades de desempenho dos equipamentos, em cada situação;

· no reconhecimento das próprias limitações.

Outros temas a serem  inseridos:

a) atividades a serem desenvolvidas no período de adaptação dos alunos, no início do curso;

b) estudo comparativo de programas de ensino de outra entidades;

c) a relação entre os objetivos específicos e as avaliações da instrução  teórica; 

d) a elaboração de apostilas/livros, enfim, material de estudo, pelos instrutores para eles próprios e para o alunos;

e) roteiro e técnica para um bom brifim/debrifim
f) análise de gravações de vôo, de filmes e notícias sobre acidentes/incidentes aeronáuticos;

g) entrevistas, seguidas de debates, com pilotos reconhecidamente competentes.

Enfim, há muitos assuntos, objetivos e meios ao alcance da coordenação de ensino para estabelecer um corpo de instrutores coeso e dinâmico, em busca permanente de atualização.

10.2
AO CORPO TÉCNICO-PEDAGÓGICO
Além da orientação contida neste manual, convém que, para a devida integração entre os instrutores de teoria e de vôo e os demais profissionais que porventura atuem na entidade, realizem-se reuniões para exposição das possíveis atribuições, levantamento das necessidades passíveis de atendimento, proposição de planos de trabalho conjunto, elaboração de normas e instrumentos de orientação para os corpos discente e docente.

11 AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO ALUNO

Constitui-se um ponto crucial em todo processo de ensino. É sempre bom lembrar, no caso específico do PC-H, que, na fase da instrução de vôo, serão aplicados os conhecimentos adquiridos na fase teórica. Além disso, quando em operação de aeronave, o piloto está sujeito a muitas situações que ultrapassam os assuntos que uma simples prova pode avaliar, seja teórica ou prática. Negligenciar a avaliação em qualquer das fases do curso, sob qualquer pretexto, causa, no mínimo, uma vítima em potencial: o próprio Piloto Comercial.

A sistemática da avaliação compreende o acompanhamento contínuo do desempenho do aluno, a partir da seleção, mantendo-se coerente até a revisão final realizada na entidade, passando por todas as matérias teóricas e se prolongando na parte prática durante a instrução de vôo. Assim, a avaliação dessas duas etapas deve inter-relacionar-se, no sentido de que as deficiências da segunda podem ser conseqüências de dificuldades da primeira. Conclusivamente, há que se ter uma visão global e integrada da avaliação; a ela cabe observar:

a) a assimilação dos conhecimentos;

b) algumas características comportamentais necessárias para o bom desempenho da atividade;

c) o desenvolvimento das atitudes fundamentais ao piloto, concernentes à especificidade da doutrina de ensino;

d) a aquisição das habilidades operacionais.

Com vista, pois, a uma visão global, contínua e integrada, apresenta-se a seguir uma proposta para a sistemática de avaliação do curso de preparação de PC-H.

Antes, porém, cabe ressaltar que é imprescindível a situação do coordenador à frente dessa sistemática.

11.1
AVALIAÇÃO DA PARTE TEÓRICA
A avaliação do desempenho, em cada matéria, envolve os seguintes aspectos:

a) Freqüência   – computada através do controle formal da presen-ça dos alunos em aulas e demais atividades didáticas programadas;

b) Rendimento – refere-se aos conhecimentos adquiridos e às habilidades desenvolvidas pelos alunos durante o curso; acompanhado através de provas escritas e orais sobre o conteúdo ministrado nas aulas;

c) Participação – refere-se à observação de  comportamentos formados pelo aluno, em termos de: iniciativa, objetividade, organização e disciplina.

Na elaboração das provas para a avaliação do rendimento do aluno (item b) pode ser observada a seguinte orientação geral:

a) para as provas escritas:

· aplicar várias provas durante o desenvolvimento da matéria porque permite ao instrutor detectar as dificuldades dos alunos em tempo de saná-las quando ainda não se estenderam a uma área maior; além disso, não adianta o instrutor avanças sem saber onde elas estão ocorrendo;

· cada prova deve avaliar pequenas partes do conteúdo programático, tendo o instrutor o cuidado de verificar os pontos principais, básicos, e se as questões formuladas servem realmente para avaliar com clareza esses pontos;

· cada prova deve constar de vários tipos de questões, bem como de questões com nível de dificuldade variável (fácil, médio e difícil);

· atribuir a cada tipo de questão um valor proporcional ao grau de dificuldade;

· cada prova deve ter uma boa programação visual, fácil leitura, disposição conveniente dos itens e enunciados precisos e objetivos;

· destinar um tempo adequado à realização da prova, reservando previamente um gabarito para a correção e deixando-o, após o término da prova, à disposição dos alunos;

· depois da correção, comentar os erros diante da turma, sem necessidade de citar os alunos que os cometeram, apresentando as explicações cabíveis e certificando-se de que houve a compreensão desejada;

· encarar os erros dos alunos como meios para aperfeiçoamento de sua própria ação docente, tentando, com base numa análise dos mesmos, tipificá-los, empregando recursos auxiliares mais adequados ou novas formas de explicação.

Obs.: as provas escritas de todas as matérias devem ser arquivadas nas pastas individuais dos alunos, ficando à disposição do DAC e do IAC por ocasião das visitas de supervisão;

b) para as provas orais:

· devem constar de menos itens que as provas escritas porque são mais demoradas;

· as questões podem ser formuladas pelos próprios alunos, o que constitui um bom exercício para eles;

· realizar pelo menos uma prova oral para cada turma, abordando, como a prova escrita, pequena parte do conteúdo programático.

A seguir, encontram-se definidos os critérios para avaliação da participação dos alunos (item c), com exemplos de comportamentos indicadores de cada um deles, para nortear a avaliação dos alunos por parte dos instrutores. 

a) Iniciativa - capacidade ou disposição para o empreendimento imediato de ações ou proposições. 

São comportamentos indicadores de iniciativa:

· conduzir-se de forma independente na execução de tarefas escolares a nível de sua competência;

· sugerir temas para debates em sala de aula;

· propor a realização de atividades em grupo;

· antecipar-se aos companheiros na tomada de providências para solucionar uma situação-problema;

· criar soluções adequadas para situações imprevistas em tempo hábil;

· tomar decisões diante de situações nas quais não possa dispor de orientação em tempo.

b) Objetividade - capacidade para discriminar prontamente os dados úteis e aplicáveis diante de situações complexas. São comportamentos indicadores de objetividade:

· simplificar os problemas mais complexos sem prejuízo dos resultados finais;

· planejar a realização do trabalho, enfatizando os aspectos principais;

· discriminar prontamente o que é útil e aplicável;

· descrever um fato de maneira fiel ao sucedido;

· usar termos apropriados à situação;

· demonstrar clareza e precisão na formulação de perguntas e respostas.

c) Organização - capacidade para sistematizar tarefas, formando esquemas de execução. São comportamentos indicadores de organização:

· demonstrar método e zelo na execução dos trabalhos;

· coordenar as atividades de acordo com as necessidades de tempo;

· selecionar a documentação de que necessita sem exageros ou deficiências;

· revelar capacidade de pensar de forma esquemática, facilitando a consecução de seus objetivos.

d) Disciplina - capacidade de respeitar a ordem que convém ao funcionamento regular da unidade de instrução. São comportamentos indicadores de disciplina:

· manifestar, durante debates e trabalho de grupo, atitudes de respeito aos colegas, recebendo seus apartes e intervindo de forma oportuna:

· respeitar a figura do instrutor/professor:

· acatar os regulamentos da entidade;

· apresentar-se para as aulas assídua e pontualmente, nos horários estipulados;

· cumprir tarefas determinadas.

Esses exemplos de comportamento referem-se à situação na entidade de instrução porque é onde podem ocorrer sob observação dos instrutores.

Convém ressaltar que:

· os critérios apresentados (iniciativa, objetividade organização e disciplina) foram apontados a partir análise ocupacional como características desejáveis aos que operam aeronaves;

· os exemplos aqui apresentados de comportamento indicadores de cada critério não esgotam o campo de observação dos instrutores com vista à avaliação de cada critério;

· cada entidade pode selecionar os comportamentos indicadores de cada critério, desde que sejam comportamentos explicitadores do respectivo critério.

É importante que a entidade como um todo e cada instrutor em particular comecem a observar esses aspectos porque, nunca é demais alertar, a operação segura e eficiente de aeronave repousa exclusivamente nos conhecimentos técnicos aeronáuticos, não sendo uma questão meramente operacional, mas também uma questão humana, que supõe um esforço pessoal de auto-superação consciente e deliberada no sentido de desenvolver os comportamentos desejáveis.

11.1.1
RESULTADOS DA AVALIAÇÃO

Os resultados das avaliações relativas às matérias devem ser expressos em notas na escala de 0 (zero) a 10 (dez), para indicar o rendimento e a participação dos alunos nas diferentes matérias, devendo ser registrados em fichas cujos modelos encontram-se nos Anexos. A orientação geral para o preenchimento de cada ficha de registro desses resultados encontra-se nas mesmas. Em síntese, há 2 (dois) tipos de ficha para esse fim:

a) a que é preenchida pelo instrutor, com os resultados de todos os seus alunos por matéria, e é encaminhada à secretaria;

b) a que é preenchida pela secretaria, com base na ficha citada no item anterior, onde são anotados os resultados de cada aluno (rendimento numa ficha, participação noutra e resultados finais numa terceira ficha), devendo esta permanecer, assim que efetuados os registros, na Pasta Individual do Aluno, para consultas, conforme orientação da coordenação.

11.1.2
LIMITES MÍNIMOS DE APROVAÇÃO

São limites mínimos de aprovação na .parte teórica do curso:

a) Freqüência – 75% (setenta e cinco por cento) de comparecimento às aulas e demais atividades correlatas;

b) Rendimento – média final 7,0 (sete) por matéria;

c) Participação – média final 7,0 (sete) por matéria.

No caso de algum aluno ficar reprovado num dos itens, cabe à coordenação estudar a situação geral do mesmo em busca de uma solução, através, por exemplo, de um conselho de instrução.

A unidade de instrução que desejar elevar os mínimos estabelecidos deve apresentar os novos limites no Regulamento do curso (ANEXO 1)

11.2
AVALIAÇÃO DA INSTRUÇÃO DE VÔO
A sistemática de avaliação é adequada às peculiaridades de cada fase, como se segue.

11.2.1
AVALIAÇÃO DA INSTRUÇÃO NO SOLO

A avaliação da primeira etapa da instrução de vôo desdobra-se em dois aspectos:

a) a prova dos conhecimentos técnicos da aeronave - contendo os assuntos indicados no item 9.2.1 - Instrução no Solo;

b) a prova de verificação do desenvolvimento dos esquemas de execução dos procedimentos de vôo, que importa na localização dos instrumentos da aeronave, na leitura dos mesmos e no condicionamento para acionamento dos comandos de vôo.

A avaliação do item a pode ser feita, em parte, através de prova escrita, segundo a orientação contida no item 11.1.a deste manual, e, em parte, na cabine da aeronave empregada na instrução.

A avaliação do item b também deve ser feita na nacele, segundo os critérios estabelecidos junto à coordenação.

11.2.2
AVALIAÇÃO DA INSTRUÇÃO NO TREINADOR/SIMULADOR

Caso a entidade de instrução disponha de treinador/simulador ou consiga estabelecer convênio para esse fim com entidade que possua, a avaliação desta parte do treinamento poderá seguir as Fichas de Avaliação usadas pelo DAC nos cheques para a obtenção da licença.

11.2.3 
AVALIAÇÃO DA PRÁTICA DE VÔO

A avaliação da prática de vôo é feita regularmente pela unidade de instrução e ocasionalmente pelo SERAC ou pelo DAC, a critério desses órgãos.

Com vista à homogeneização da sistemática de avaliação das missões constantes na prática de vôo, devem-se observar os níveis de aprendizagem constantes no quadro apresentado no item 9.2.3 - Prática de Vôo.

Em todos os exercícios previstos para cada missão nas três fases da prática de vôo, figuram os respectivos códigos (M, C, A ou E) indicando o nível de aprendizagem a ser atingido pelo piloto-aluno.

Esses níveis correspondem à aquisição gradual, em complexidade crescente, das aprendizagens que o aluno deve realizar ao longo do curso e indicam ao instrutor o que ele deve esperar passo a passo do progresso do aluno. Quando um mesmo nível é indicado para o mesmo exercício em missões seguidas pretende-se a consolidação da aprendizagem.

Atribuição de graus - Para um melhor acompanhamento do desempenho do aluno durante a prática de vôo, cada procedimento, manobra ou vôo recebe um grau de (1) a cinco (5) a fim de caracterizar a proficiência do aluno. O instrutor deve ter em mente o quadro a seguir:

GRAU
CLASSIFICAÇÃO
DESCRIÇÃO

1
Vôo perigoso
É o grau atribuído ao procedimento, manobra ou vôo que, por deficiência de pilotagem, tem grande probabilidade de resultar em um acidente ou atentar contra a segurança (pessoas e coisas) se não houver interferência imediata do instrutor.

Caracteriza-se, principalmente, pelos seguintes casos: 

a) quando há violação das regras de tráfego aéreo, sem evidente razão para tal;

b) quando o instrutor precisa intervir manualmente nos comandos de vôo ou sistema auxiliares para evitar acidente previsível;

c) quando o instrutor considera que o aluno adotou atitude perigosa.

2
Vôo deficiente
É o grau atribuído ao procedimento, manobra ou vôo em cuja execução o aluno apresentou dificuldade, não tendo atingido o nível exigido.

3
Vôo satisfatório
É o grau atribuído ao procedimento, manobra ou vôo em que a execução do aluno, embora com algumas dificuldades consideradas normais, atingiu o nível previsto.

4
Vôo bom
É o grau atribuído ao procedimento, manobra ou vôo em que o aluno apresentou facilidade e perfeição durante a maioria dos exercícios.

5
Vôo excelente
É o grau atribuído ao procedimento, manobra ou vôo em que o aluno apresentou facilidade e perfeição na execução de todos os exercícios

A seguir, instruções complementares para a avaliação.

O grau final na missão não representa a média aritmética dos graus obtidos em cada exercício, mas sim uma apreciação do instrutor à média do desempenho do aluno na realização dos exercícios de maior grau de dificuldade na missão.

A atribuição de grau 1 (vôo perigoso) ou grau 2 (vôo deficiente), em qualquer exercício da missão, determina um GRAU FINAL na missão correspondente ao mais baixo atribuído e deve ser detalhadamente comentado.

APROVAÇÃO - Será aprovado na missão o aluno que obtiver grau 3 (três) ou superior.

REPROVAÇÃO - Será reprovado na missão o aluno que obtiver grau 1 (um).ou 2 (dois) em qualquer exercício da missão.

A não observância das normas de segurança de vôo importa na reprovação do candidato.

INTERVALOS ENTRE AS MISSÕES - Sendo o intervalo entre as missões dependente de diversos fatores (disponibilidade do aluno, do instrutor, de aeronave, condições meteorológicas, etc.), recomenda-se que este intervalo não seja superior a 15 (quinze) dias.

REGISTRO DE AVALIAÇÕES - O instrutor deve registrar em Fichas de Avaliação (ANEXOS 10, 11 e 12) o desempenho do aluno em todas as missões, cabendo ao coordenador do curso a responsabilidade pelo cumprimento dessa norma.

11.3
CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO
Ao aluno aprovado no curso de Piloto Privado - Helicóptero, desenvolvido em entidade que ministre as duas partes de instrução (teórica e prática), segundo os critérios estabelecidos neste manual, sem prejuízo das demais normas baixadas pela unidade de instrução, é concedido o Certificado de conclusão de curso, conforme modelo do ANEXO 13, assinado pelo diretor e pelo aluno.

A entidade que só ministrar a instrução teórica do curso expedirá aos alunos uma declaração de aprovação, em papel timbrado, assinada pelo diretor, com indicação das datas de início e término do curso.

Ao concluir a instrução prática em outra entidade, o aluno receberá o Certificado de conclusão de curso (ANEXO 13), no qual deve ser datilografada a seguinte observação: "A parte teórica do curso foi realizada n..... (nome da entidade), no período de ..../...../..... a ...../...../..... .

11.4
EXAME PRÁTICO DE VÔO
O exame de vôo para obtenção de licença de PP-H é feito segundo os critérios estabelecidos pelo DAC. No Anexo 15 deste manual, é apresentado o modelo da Ficha de Avaliação de Piloto, adotada pela Divisão de Habilitação do DAC.

Cabe ao instrutor indicar o aluno para o cheque.

Os candidatos só podem prestar o exame de vôo depois de terem sido aprovados nos exames teóricos correspondentes do DAC e de terem completado a instrução de vôo prevista neste manual.

A entidade pode realizar exames simulados de vôo antes de o aluno realizar o cheque, valendo-se de instrutores diferentes dos que lhe ministraram o treinamento, com o mesmo tipo de helicóptero utilizado na instrução. Para a avaliação, pode ser usada como base a própria Ficha de Avaliação de Piloto (Anexo 15).

12 AVALIAÇÃO DO CURSO

A avaliação do curso é realizada pelo IAC em termos do cumprimento deste e da adequação do mesmo, através de pesquisa avaliativa, de forma contínua e sistemática, conforme especificado a seguir.

A avaliação do curso aborda aspectos referentes à coordenação, à organização do curso, aos objetivos, aos planos de matéria, ao quadro de instrutores e demais profissionais (corpo técnico-pedagógico), aos métodos de avaliação, ao desempenho do corpo discente, ao ajustamento psicopedagógico dos alunos, às instalações e aos recursos auxiliares de instrução.

A avaliação do curso pode ocorrer através de:

a) questionários elaborados pelo IAC, a serem respondidos pelo pessoal envolvido no curso;

b) entrevistas realizadas na própria entidade, no Serviço Regional de Aviação Civil (SERAC) ou no IAC;

c) visitas técnicas à entidade, realizadas por pessoal do Subdepartamento Técnico (STE) do DAC, do SERAC ou do IAC.

Por solicitação do IAC, os questionários e outros instrumentos constantes na pesquisa avaliativa devem ser respondidos pelo aluno, pelo corpo técnico-pedagógico e pela administração/coordenação, ficando sob a responsabilidade da unidade de instrução a reprodução, a aplicação e a devolução dos mesmos, devidamente preenchidos.

A unidade de instrução, quando solicitada a responder questionários da pesquisa avaliativa, deve remetê-los ao SERAC no prazo estabelecido pelo IAC. Os resultados e conclusões da pesquisa avaliativa podem determinar a reformulação deste manual.

Se julgar necessário, a unidade de instrução pode elaborar outros instrumentos de avaliação do curso.

13 DISPOSIÇÕES FINAIS

A unidade de instrução deve observar as normas do DAC referentes à autorização e à supervisão da entidade de instrução e de homologação de cursos.

Em todos os atos, o interessado deve dirigir-se ao Departamento de Aviação Civil através do SERAC da área em que a entidade estiver situada.

A unidade de instrução deve manter contatos regulares com o SERAC em cuja jurisdição se situa, para maior integração ao sistema de instrução da Aviação Civil.

A coordenação do curso deve preencher os quadros demonstrativos de caracterização do corpo técnico-pedagógico conforme modelo do Anexo 16, colocando-os à disposição do IAC e do SERAC, quando forem solicitados, bem como os demais formulários padronizados constantes em anexos a este manual de curso.

A renovação da licença de Piloto Comercial - Helicóptero obedece às normas fixadas pelo órgão competente do Departamento de Aviação Civil.

Para melhor compreensão do disposto neste manual de curso, deve ser consultado o Glossário (Anexo 17).

Este manual pode ser modificado se o aperfeiçoamento da instrução assim o exigir, respeitadas as disposições pertinentes.

O Departamento Aviação Civil baixará normas específicas para o registro dos Certificados de Conclusão de Curso.

A este manual incorporam-se as instruções baixadas pelas autoridades competentes, dentro dos limites da respectiva competência.

Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade aeronáutica competente.
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